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CIRO TEIXEIRA CORREIA

“Hernan reconhece que não 
está regulamentada a avaliação
individual na USP. Mas ela 
tem sido feita, sem nenhuma
intervenção da Reitoria no
sentido de corrigir esse absurdo”

E
m primeiro lugar que-
ria fazer um esclareci-
mento aqui. Acho im-
portante o professor
Hernan ter dito na
qualidade de que ele

veio aqui, por sua decisão pessoal
e por aquilo que o credencia.
Agora, acho importante também
que uma comissão do Conselho
de Representantes que fez os con-
tatos com a Reitoria, da qual eu
fiz parte, a Suzana e a Rachel que
estão aqui, diga, e deixe claro
aqui, que nós convidamos o Rei-
tor e quando ele não pode aten-

der o pedido por problemas de
agenda, e pedimos que ele indi-
casse outra pessoa da Reitoria, ele
nos disse para convidar o profes-
sor Hernan. Feito esse esclareci-
mento, eu gostaria de dizer o se-
guinte. Coisas estranhas, ou curio-
sas, têm ocorrido nessa Universi-
dade, na minha opinião, e eu gos-
taria de ter depois os comentários
da mesa sobre elas. Vou pegar al-
gumas coisas recentes. Houve o
Fórum de Políticas Universitárias
nessa Universidade alguns dias
atrás, e houve a publicação num
órgão oficial da Reitoria, que é o
Jornal da USP, onde por um lado
algumas falas que lá existiram su-
miram da matéria a respeito do
assunto, entre elas a minha, numa
sessão na qual o professor Hernan
estava presente. Por outro lado,
nesse mesmo encarte sobre o
ocorrido no Fórum foi dado um
espaço de duas páginas a um arti-

go do professor Carlos Humes, da
CERT, que estava no evento mas
não se manifestou em nenhum
momento, nem participou da me-
sa. Acho isso no mínimo curioso. 

Outra coisa é a reunião do
Conselho Universitário de ontem
(5/12). Todos aqui sabem, eu ima-
gino, que a despeito de ser profes-
sor fora do regime de experimen-
tação, concursado desde 1997, sou
um dos professores para os quais
a CERT recomendou mudança do
regime de trabalho. Ontem houve
uma reunião do CO onde estavam
em pauta dois dos recursos de co-
legas em situação idêntica à mi-
nha. Nesta reunião do CO, a des-
peito de que na maioria absoluta
as falas foram contrárias à atua-
ção da CERT, a favor do conteúdo
legal e ético dos recursos, foi
aprovado o parecer da CLR con-
tra os recursos. Nesta mesma reu-
nião, é importante dizer, o IG foi

CONTRAPONTOS

Confira as intervenções que se seguiram à rodada
inicial, desta vez com a participação da assistência



questionado quanto à sua impor-
tância, produção, qualidade do
trabalho que ali é feito, sendo que
instituições similares no país, na
América Latina e em várias uni-
versidades da Austrália, Estados
Unidos, Ásia e Europa, que man-
têm convênios com o IG, reconhe-
cem que ele é líder nesse conti-
nente, na América do Sul, em ter-
mos de qualidade, relevância, im-
portância das suas pesquisas. 

Por último, eu queria dizer o se-
guinte. O professor Hernan reco-
nhece que a avaliação tem que ser
objetiva, tem que ter método pré-
vio, tem que ter estrutura interna,
tem que ter racionalidade. Diz
também que não está regulamen-
tada a avaliação individual de do-
centes nesta Universidade, nem no
Regimento, nem no Estatuto. Me
parece curioso que embora ela não
esteja regulamentada ela tem sido
feita, sem nenhuma intervenção da
Reitoria no sentido de corrigir esse
absurdo. Eu não sei se o professor
Hernan quis usar de ironia, ele faz
uma referência a regimes ditato-
riais e diz que muitas vezes o auto-
ritarismo central pode ser melhor
do que o autoritarismo amiúde.
Eventualmente seria melhor resol-
ver o problema do autoritarismo.
Acho que ele quis fazer uma refe-
rência de que é melhor ter uma
CERT não regulamentada, arbitrá-
ria, fazendo um serviço autoritário
central, do que se ela se multipli-
casse. Acho que isso é um absurdo
e que nós deveríamos, sim, mudar
a racionalidade de como tem sido
feita essa avaliação individual per-
secutória e desrespeitosa no inte-
rior dessa Universidade. 

MARCOS MAGALHÃES

“Será que é possível a avaliação
adquirir legitimidade e
funcionar para melhorar 
a instituição, ou ela precisa 
ter caráter punitivo?”

U
m grande proble-
ma que nós temos
na avaliação na
Universidade é a
questão da legiti-
midade. Temos ho-

je uma avaliação que é ilegítima.
E o grande problema disso: você
fez um longo processo de seleção.
Lembro sempre quando a gente
vai nas festinhas familiares. Se vo-
cê vai numa festinha familiar, e o
sujeito fala: “Onde você traba-
lha?”, “Eu trabalho na Matemáti-
ca”, e provavelmente para 90%
das pessoas o assunto… “Tá bom,
você trabalha na Matemática da
USP, puxa vida, que crânio”. Vai
ter talvez mais um: “Puxa, você
trabalha lá na Matemática…” “-
Não, veja bem, não trabalho exa-
tamente na Matemática, trabalho
dentro da Matemática, no Depar-
tamento da Estatística”. “Ah, esta-
tística, puxa, claro, você pesqui-
sa”. Provavelmente eu limpei mais
8%, 7% talvez da conversa. Mas
vai ter um que fala: “Puxa, Esta-
tística…” “Não, veja bem, no De-
partamento de Estatística eu tra-
balho na área de probabilidade
aplicada”. E aí: “Probabilidade
aplicada? Sim, aquela coisa, lote-
ria, loto, não sei quê, quanto ga-
nhou, quanto não ganhou. Então,
que você acha, a chance da Se-
na…” E eu: “Sabe, eu trabalho

com processos estocásticos”. Es-
tou aí provavelmente falando com
meia pessoa na festa, ou menos
do que meia. E quando eu falar,
ela pode dizer: “Puxa, processo
estocástico, é verdade, um dia
aprendi processo estocástico,
aquele negócio, série de tempo”.
“Não, sabe, eu trabalho mais pre-
cisamente com uma coisa chama-
da teoria das filas, que estuda o
processo de como as pessoas che-
gam, como elas se comportam…” 

O que estou querendo dizer
com isso é que o nível de especia-
lização, de competência que nós
acumulamos, e que temos aqui na
Universidade, é muito grande e
há uma grande dificuldade de vo-
cê conseguir expressar e conseguir
atingir quando quiser simples-
mente ter um olhar macro, um
olhar geral, e dizer todo mundo
vai ser do mesmo jeito e tem que
pensar assim e o critério é esse
etc. etc. Essa é uma primeira
constatação muito clara. Então, a
questão da legitimidade tem que
se pautar na diversidade de com-
petências que a Universidade tem.
E o grande problema que nós te-
mos hoje é que essa avaliação não
adquiriu a legitimidade do con-
junto dos docentes da Universida-
de. Ela tem cometido equívocos
que são sérios, que eventualmente
são revertidos depois de um longo
esforço, de um longo desgaste que
muito provavelmente deixou se-
qüelas talvez irreparáveis em al-
guns colegas. E é triste a gente
passar quase uma gestão inteira
da Reitoria, quando nós começa-
mos um pouco antes dessa gestão
e aconteceu o debate de precários
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e o debate da avaliação, e havia
quase que uma expectativa de to-
da a comunidade universitária, em
especial dos docentes, de que essa
questão pudesse ser enfrentada de
modo mais forte, mais democráti-
co, que pudesse efetivamente re-
verter esse mal-estar que nos
acompanha. 

Então eu queria uma opinião
de toda a mesa, cada um pegou
um pouco um aspecto, sobre essa
questão: será que é possível uma
avaliação adquirir legitimidade e
funcionar naquilo que é a única
coisa que pode fazer sentido para
a avaliação, que é melhorar a insti-
tuição, ou ela tem que efetivamen-
te ter um caráter punitivo, como
tem sido executada ou pelo menos
pintada “nos nossos corações e nas
nossas mentes”?

OTAVIANO HELENE

“Exacerbou-se o peso dado 
à publicação de artigos 
em revistas internacionais. 
Não há processo de avaliação:
terceirizou-se a avaliação 
para o referee. Pôr o nome 
num artigo virou negócio”

O
que faltou discutir
nessa história da
avaliação é o se-
guinte: o que houve
efetivamente, além
de todos esses as-

pectos, foi uma exacerbação do
peso dado para publicações de ar-
tigos em revistas internacionais.
Basicamente foi isso. Não é que
há um processo de avaliação. Ter-
ceirizou-se a avaliação para o re-

feree da revista, quer dizer, não há
efetivamente dentro da Universi-
dade de São Paulo um processo
de avaliação. O que há é o se-
guinte: vamos contar o número
de artigos, o número de citações,
o índice da revista etc. Então,
quais foram as conseqüências dis-
so? Primeiro: não dá para corre-
lacionar esse aumento da pressão
sobre o corpo docente com o
eventual aumento da produtivida-
de científica da Universidade,
medidos por qualquer critério. O
aumento da produtividade cientí-
fica da Universidade, na forma de
artigos publicados, livros publica-
dos, pessoas formadas em pós-
graduação, mestrado, doutora-
mento etc., está mais relacionado
à titulação média do corpo do-
cente, que tem variado significati-



vamente nos últimos vinte ou vin-
te e cinco anos, do que a qualquer
pressão específica. A pressão es-
pecífica não é uma hipótese ne-
cessária para justificar o que a
gente observa na prática. Se teve
efeito ou não eu não sei. Segun-
do: transformou publicação de ar-
tigo em um fim e não um meio.
Quer dizer, a publicação de um
artigo numa revista passou a ser
um fim em si mesmo. Pode ser
uma besteira, ilegível, não inte-
ressa para ninguém etc., e essa
publicação deixou de ser um ne-
gócio do tipo tornar público e um
meio de comunicação entre as
pessoas que trabalham nas diver-
sas áreas. Então virou basicamen-
te um fim. Como conseqüência da
exacerbação dessa história da
produção científica medida na
forma de artigo, o que aconteceu
basicamente é um aumento do
desinteresse pelas aulas. Prepara-
se menos aulas, chega-se mais
tarde, se der para acabar o curso
antes do fim do ano etc. Isso aí é
o que está acontecendo em vários
lugares da Universidade. Negó-
cios, virou negócio. Pôr o nome
no artigo é literalmente negócio. 

Você ouve conversas de corre-
dor, de vez em quando a gente
precisa sair de perto para evitar
ouvir certas conversas. Mas virou
um negócio. A escolha da revista
passou a ser feita pelo índice de
impacto que a revista eventual-
mente venha a ter ou por qual-
quer outro critério, e não pela
adequação do artigo ou do traba-
lho àquela revista. Então você
não pensa que público essa revis-
ta cobre, que tipo de coisa etc.

Não, o cara pega e faz o seguinte:
primeiro vamos tentar naquela
revista índice de impacto 7,77.
Depois se não der eu tento o 7,76,
vou baixando, baixando, baixan-
do, até que no fim a revista de
impacto 0,07 me aceita. As pes-
soas estão fazendo isso. Na hora
de resolver em que revista vão
publicar, em vez de perguntar on-
de circula, vêem o índice de im-
pacto e vão tentando de cima pa-
ra baixo. Já falei que terceirizou-
se a avaliação, o referee da revista
é o responsável pela avaliação
efetiva que existe na USP. Aqui
na Física, o único indicador que
as pessoas olham na publicação é
o índice de impacto da revista. Is-
so em Física chega a ser ridículo,
porque o índice de impacto é o
número médio de citações que
aquela revista teve num período
de dois anos, dividido pelo núme-
ro médio de artigos publicado na-
quela revista nos últimos dois
anos. Ou seja, é o quanto ela teve
de impacto imediato, e não im-
pacto total no tempo. No mínimo,
qualquer físico experimental, na
hora que queira calcular uma coi-
sa qualquer, tem que integrar isso
no tempo, multiplicar isso aí pela
meia-vida da revista. Desculpem a
expressão técnica, mas em física é
tão ridículo, e como conseqüência
revistas de rápida circulação, que
são os letters, têm índice de im-
pacto altíssimo. Claro, eles têm
uma meia-vida curtíssima, está
certo? Ou se citou um letter um,
dois anos depois, ou nunca mais
se cita. Enquanto que a meia-vida
de outras revistas é muita longa,
tem revista com meia-vida de dez,

quinze anos, então às vezes aque-
le artigo é citado como referen-
cial dez, quinze, trinta anos de-
pois. Então é simplório. 

Outra coisa que esse negócio
induziu foi a terceirização. Quer
dizer, a gente tem um monte de
colegas que viraram gerentes de
pesquisa. O negócio dele é arru-
mar uns pós-doc, umas colabora-
ções, umas viagens, preencher re-
latório, pedir dinheiro. É essa fi-
gura que se criou com isso aí. En-
fim, não melhorou em coisa algu-
ma no fundo a produção científi-
ca da Universidade. Toda melho-
ria que eventualmente a produ-
ção científica da Universidade te-
ve, vamos usar qualquer indica-
dor que a gente queira, que for
adequado etc., está mais relacio-
nada à titulação média do corpo
docente do que eventualmente a
qualquer sistema de pressão des-
se tipo. Então me parece que a
Universidade está cometendo um
erro grosseiro, e com conseqüên-
cias no futuro. Estamos vendendo
para a sociedade uma idéia de
que aqui é altamente produtivo,
publicamos tanto quanto um cien-
tista sueco, mas completamente
fora de qualquer critério razoável
de avaliação do que efetivamente
seria a função da Universidade, a
função de um docente etc., com
graves riscos para os cursos de
graduação e pós-graduação, pro-
fessores que deixam de dar aula
etc. e mesmo internamente os cri-
térios de avaliação são ruins. 

Quando começou a história de
avaliação, saí procurando na Uni-
versidade bibliografia, porque
tem bibliografia, ninguém avalia
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da cabeça. Absolutamente não
existia nada, de todas as grandes
referências de livros de avaliação
de sistema universitário eu achei
um único dos citados, não me
lembro onde, que já era meio an-
tigo na época. Os do Solla Price,
por exemplo, você não acha ne-
nhum na Universidade. Se tiver,
talvez esteja perdido, uma coisa
que ninguém podia deixar de ler
se quer fazer um sistema de ava-
liação.

OSVALDO COGGIOLA

“Estive num seminário sobre
avaliação no México e todos
ficaram horrorizados 
quando relatei a existência 
na USP de uma avaliação
individual que pode rebaixar 
o regime do docente”

S
emana passada eu to-
mei l iteralmente um
porre de avaliação, por-
que estive uma semana
no México, num semi-
nário latino-americano

sobre avaliação universitária. Fui
lá representando a USP. Não vou
relatar aqui porque uma semana
de discussão é muita coisa. Insis-
tiu-se muito em que a avaliação
tem que ter princípios, se insistiu
muito no princípio epistemológi-
co da avaliação, em particular
porque os mexicanos, acho eu, es-
tão numa sociedade em vias de
despolitização, diferentemente do
Brasil, a última eleição refletiu
um pouco isso. Houve um monte
de coisa. Houve espaço para a
gente falar também. Uma coisa fi-

cou absolutamente clara. Quando
eu relatei que existia a possibili-
dade, na nossa Universidade, de
uma avaliação de um docente in-
dividual que implicasse no rebai-
xamento do seu regime de traba-
lho, e portanto na queda dos seus
vencimentos, todos, absolutamen-
te todos, ficaram horrorizados,
porque disseram que em nenhu-
ma universidade latino-americana
existe essa possibilidade, desde a
Universidade de Concepción, no
Chile, lá no Sul, até a Universida-
de de Monterrey, que estavam to-
dos lá, havia de praticamente to-
dos os países, não havia institui-
ção semelhante em nenhuma uni-
versidade latino-americana. Um
princípio que ficou absolutamen-
te claro é o seguinte: a avaliação
individual, quando existe, é subsí-
dio para a avaliação institucional,
do departamento, da unidade ou
da própria Universidade, e não
um princípio para punição de ne-
nhuma espécie para quem quer
que seja. E as punições têm a ver
com o Regulamento da Universi-
dade, e não com a avaliação indi-
vidual do docente. 

Logicamente me coube uma
responsabilidade nesse seminário,
eu falei, fizemos uma série de coi-
sas, vou tentar escrever, descrever
essa experiência, não vou entrar
agora nos detalhes, mas no que
diz respeito a esse aspecto especí-
fico isso ficou perfeitamente claro
nesse seminário. Vou propor para
o Jornal da USP justamente esse
tipo de reflexão a respeito da
questão, e gostaria de conhecer a
opinião do conjunto da mesa a
respeito.

HERNAN CHAIMOVITCH

“É impossível utilizar 
número de papers para julgar
indivíduos. Isso não funciona. 
A única avaliação razoável, 
em qualquer campo, 
é a avaliação por pares”

V
ou tentar ir  por
partes. Para o cole-
ga Ciro: acho extre-
mamente perigoso
julgar intenções dos
outros.  O que eu

disse está gravado, e segundo o
que me disseram está gravado até
em fita. Então o que eu disse eu
mantenho. Procurar intencionali-
dade é uma questão que a gente
pode discutir depois, mas acho
que a poesia do Ruben Dario tem
que ser citada: quando o lobo co-
meu a criancinha, os motivos do
lobo para o povo realmente não
interessam. Então acho extrema-
mente perigoso fazer uma decla-
ração gravada e eu aceitar que as
minhas intenções são essas ou ou-
tras, quando quem diz quais são
as intenções não sou eu. A descri-
ção que eu fiz de início da minha
participação nessa mesa eu man-
tenho, eu entendo que possa ha-
ver outras visões, e eu continuo
mantendo o que está gravado.
Primeiro lugar. Segundo lugar, é
um monte de coisa, mas eu vou
direto para as publicações, que eu
achei muito gozado. Quando fala-
mos das publicações, nós temos
um costume de colocar de certa
forma ideologia na frente de
qualquer dado experimental, por-
que quiçá falta não livro sobre



avaliação, que isso sobra, mas fal-
ta quiçá na Universidade um gru-
po de reflexão acadêmica sobre
avaliação. Livro sobre avaliação
acho que tem em todas as biblio-
tecas, inclusive tem um site na re-
de muito interessante, que eu
posso fornecer para os interessa-
dos depois, que tem toneladas de
material sobre avaliação. Quando
falei da falta de reflexão e da fal-
ta de atenção aos dados experi-
mentais, eu diria o seguinte: não
conheço um trabalho publicado
que faça uma análise sobre como
se explica o aumento do número
de publicações neste país nos últi-
mos quinze anos. O que se vê é
que de fato esse número aumen-
ta. O que é interessante é que a
relação relativa de trabalhos pu-
blicados pela USP, quando dividi-
dos pelo Brasil, não varia nada
nos últimos doze anos. Isto é,
apesar de que existem diferenças
regionais de financiamento es-
pantosas neste país, a contribui-
ção relativa da Universidade de
São Paulo para publicação do
Brasil, medindo o ISI mesmo, não
varia, e essa é uma questão que
tem que ser pensada. Na verdade
a única variável que correlaciona
com aumento do número de pu-
blicações neste país está muito
bem determinada: é número de
estudantes de pós-graduação.
Não é, no Brasil, a titulação de
docente algum. 

A titulação média de docentes
neste país é da ordem seguinte:
12% a 13% dos docentes do ensi-
no superior têm doutoramento.
Na USP esse valor é muito mais
alto, não tem variado significati-

vamente nos últimos anos, passou
de 72% a 89%; o número de pu-
blicações aumentou pelo fator de
2,5; quer dizer que esse papo de
titulação não cola. A única variá-
vel que correlaciona é número de
alunos de pós-graduação, que eu
saiba. Quanto às publicações in-
ternacionais, acho que isso a gen-
te tem que debater com clareza.
Pensar que qualquer avaliação ra-
cional conta paperzinho é estar fo-
ra de tempo. Nas melhores uni-
versidades do mundo, e acho que
a USP é uma delas, se alguém
apresenta mais de cinco papers
para fazer avaliação do conteúdo,
eu não sei do que estavam falan-
do. Por um lado. Por outro lado,
existe uma pseudociência que se
chama cientometria. E apesar de
que não está estabelecida como
ciência, a cientometria já achou
algumas coisas que são evidentes.
É impossível utilizar número de
papers para julgar indivíduos. Já
está demonstrado que isso não
funciona. Número de papers é
possível até ser usado quando
a) o número é maior do que
1.000; b) quando se julgam insti-
tuições; c) quando se comparam
instituições do mesmo tipo. Ago-
ra, pensar que a publicação inter-
nacional é, como saiu em algum
momento num boletim da Adusp,
“exportação de conhecimento”,
sugerido como, não estava bem
definido, mas dizia alguma coisa
tipo “por imposição do Banco
Mundial tem que publicar no ex-
terior”, eu queria ver algum ban-
queiro aceitando papers como pa-
gamento de dívida, eu não vi, não
acredito que veja. 

O que estavam falando aqui é
uma coisa um pouco diferente. Pri-
meiro: algumas áreas, classicamen-
te hoje, expõem seu conhecimento
por uma certa via. Outras áreas, se
o fizessem, estariam fazendo um
desserviço ao propósito de expor o
conhecimento. Que eu quero di-
zer? Quero dizer o seguinte: uma
coisa que a gente tem que pergun-
tar quando a gente publica, porque
estamos falando de Universidade
pública, e eu espero que a gente
não esteja falando de ciência ocul-
ta, mas de conhecimento exposto,
é perguntar quem lê. Muitas decla-
rações genéricas dizendo a) nin-
guém lê o que é publicado no exte-
rior, que por contrapartida às ve-
zes vem acompanhada de b) uma
conclusão lógica, todo mundo lê o
que é publicado no Brasil, são in-
justificadas muitas vezes de um la-
do e do outro lado. Não é nenhu-
ma garantia de ser lido por nin-
guém publicar em inglês ou em
português. Você publica para um
público, e alguém tem que provar
de alguma forma se aquilo que se
mostra serve para alguma coisa.
Em qualquer sistema de avaliação
racional, esse tipo de reflexão de-
termina a avaliação. E mais: espe-
cialmente agora, quando o número
de revistas no mundo está explo-
dindo, e quando daqui a pouco o
Journal of Citation Report não vai
ser report de coisa nenhuma, a úni-
ca avaliação razoável, essencial-
mente em qualquer campo do co-
nhecimento, da criação ou cultura,
é a avaliação por pares. A gente
pode discutir ad nauseam os pro-
blemas de avaliação por pares, e
existem. Agora, avaliação por pa-
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res ser transformada numa tercei-
rização por referee de revista inter-
nacional, eu realmente não sei do
que estamos falando. Não existe
nenhuma instância nessa Universi-
dade em que se exija que o Depar-
tamento de Música publique, se
existe, no “Journal of Musical Let-
ters”, e não é por isso que o Depar-
tamento de Música deixa de ser
considerado provavelmente um
dos melhores deste país. Então te-
mos que começar a falar as coisas
pelos nomes. 

E eu não estou fazendo uma
defesa de coisa nenhuma, eu es-
tou pensando como professor des-
sa Universidade, inclusive como
pró-reitor de Pesquisa, porque na
Pró-Reitoria de Pesquisa nós esta-
mos tentando há três anos condu-
zir uma discussão no Conselho de
Pesquisa, para que o Conselho de
Pesquisa explicite o que é produ-
ção intelectual em cada unidade
dessa Universidade. Tenho espe-
rança de que na reunião de ama-

nhã do Conselho de Pesquisa a
gente avance. Até agora foi extre-
mamente difícil conduzir essa dis-
cussão, como difícil foi o fato de
que há três anos esse Conselho de
Pesquisa vem tentando organizar
um livrinho que se chame “USP e
a Pesquisa”, que não seja uma lis-
ta de supermercado de todos os
trabalhos publicados por cada
unidade. Temos que aprender, de
alguma forma, que essa discussão
chegue até o fim. Essa discussão,
aliás, já foi levantada há vinte
anos pela Adusp. Se a gente ler
aquilo que está escrito nos anais
do I Congresso da USP, de 1980, a
discussão sobre relevância, avalia-
ção, competência, ferramenta e
sobretudo importância da produ-
ção intelectual para o desenvolvi-
mento da sociedade brasileira, es-
tava-se discutindo desde lá. Acon-
tece que, sob as vestes de uma dis-
cussão de extremo nível acadêmi-
co, às vezes se esconde a recusa
clara a qualquer tipo de avaliação.

Às vezes. E logicamente eu não
estou acusando ninguém. Enten-
der o que significa conhecimento
socialmente relevante é uma tare-
fa acadêmica, que essa Universi-
dade não fez até o fim em parte
nenhuma. 

Vou terminar com um exemplo.
Uma das vantagens de existirem
sistemas de indexação de coisas
publicadas é que eventualmente a
indexação de coisas publicadas po-
de responder perguntas como a se-
guinte: quanto que a contribuição
numa área específica da Medicina
tem contribuído para as mudanças
nessa área específica da saúde pú-
blica? É uma pergunta. Num tra-
balho publicado há pouco tempo,
eu sou um dos autores, numa revis-
ta brasileira, porque foi rejeitado
por uma revista lá fora porque era
só de interesse local, a gente anali-
sou três doenças. Uma doença que
tem importância na mortalidade
nesse país, mas que é doença de
extratos mais abastados da socie-
dade: câncer. Uma outra doença
que é característica de pessoas que
chegam a uma certa idade: hiper-
tensão. E uma terceira doença que
está explodindo neste país, que é
malária. Os dados mostram o se-
guinte: o número de trabalhos pu-
blicados em revistas internacionais
pelo Estado de São Paulo sobre hi-
pertensão e câncer é maior do que
a soma dos trabalhos publicados
na mesma área pelo resto do Bra-
sil. Em malária se inverte: o Brasil
publica, pouquinho, mas o Estado
de São Paulo, que é poderoso, pu-
blica menos do que a soma do Bra-
sil. Esta reflexão serve para dizer o
seguinte: se nós queremos que



áreas de pesquisa que são impor-
tantes para este país, tanto nas
ciências quanto nas humanidades
quanto em qualquer outra coisa,
cresçam por nossa vontade, temos
que dizer como vamos fazer para
fomentar. 

Coggiola, quanto às universida-
des do Chile, eu acabo de passar
uma semana no Chile, represen-
tando esta Universidade do sul ao
norte do Chile. Eu não sei o que o
reitor da Universidade de Concep-
ción falou, mas se tem algum lugar
na América Latina onde o neolibe-
ralismo é quase paroxístico, é a re-
lação funcional dos docentes em
muitas universidades do Chile. Me
preocupa uma aceitação por um
público desse calibre de que no
Chile está tudo bem e não se demi-
te na Universidade por falta de sei
lá o quê, porque isso simplesmente
não reflete minha experiência e eu
percorri em nome da USP o Chile
inteiro. Certamente não respondi
nem a metade, mas acho que no
tempo que eu tinha respondi o que
eu queria.

MIRIAM LIMOEIRO

“As distorções são tão grandes
porque fazem parte do próprio
projeto. A avaliação está criando
normas, atribuindo valor e
dirigindo a publicação de acordo
com os critérios implantados”

N
aturalmente não
pertenço como do-
cente a esta Univer-
sidade, e não me
aventuro a me pro-
nunciar sobre as

questões internas, embora eu te-
nha solicitado e tenha acompa-
nhado, não só através do material
da Adusp, como dos documentos
da CERT e tal, mas prefiro utili-
zar isso para minha própria for-
mulação, para amadurecer a refle-
xão. Então, em relação às ques-
tões colocadas pelo Ciro e pelo
Magalhães, as considerações que
posso fazer são de ordem mais ge-
ral. Estou absolutamente conven-
cida de que hoje não é correto,
nem academicamente nem politi-
camente, pensar, discutir e enca-
minhar as questões de avaliação
localmente. Sei que a USP tem
uma dificuldade muito grande de
se pensar dentro de um contexto
maior. Tenho suficiente vivência
de USP para saber disso. Mas nes-
se caso é absolutamente indispen-
sável. A minha área de formação
é sociologia; quando comecei a
me preocupar com as questões de
avaliação, pouquinho tempo de-
pois de o governo federal começar
a encaminhar as propostas, tive a
ilusão de que aquelas eram pro-
postas não só daquele governo, na
ocasião, meados de 80, como dos
formuladores que apareciam, que
corriam, eram eles que estavam
em todos os lugares, em todos os
seminários. Foi necessário partici-
par de muitos seminários, de mui-
to debate, começar a procurar,
para descobrir que não é assim.
Hoje, para pensar sobre avaliação,
é necessário, é indispensável —
para não cometer uma tolice que
professores não têm o direito de
cometer mais — entender que há
uma avaliação, que tem a ver com
departamento, que tem a ver com

certo tipo de julgamento dos pa-
res, que é uma preocupação mais
antiga; e uma outra questão, com-
pletamente diferente, é pensar a
avaliação hoje, não é nem no Bra-
sil, é no mundo, quando há um
projeto claramente encaminhado
de avaliação dentro de reestrutu-
ração das universidades, de todo o
sistema educacional, e eu insisto
naquilo que foi o fundo da análise
que tentei trazer, que essa propos-
ta é internacional. 

A origem dela, eu fiquei pasma
as primeiras vezes que eu tive con-
tato com isso, é o Banco Mundial.
Não é a Unesco. Tem uma briga,
tem todo um movimento político
sério, por que é o Banco Mundial
que está fazendo essa gestão. Isso
tem a ver com a chamada globali-
zação, e que eu faço questão de
chamar de mundialização do capi-
tal? Tem, tem sim! Esse projeto
hoje é antes de mais nada legiti-
mador de um processo muito mais
amplo que está correndo a socie-
dade. E é tolice, a meu juízo —
quando vocês me convidaram, não
sendo da USP, para vir aqui, eu te-
nho condição, mais do que se fos-
se da USP, até, para chamar aten-
ção para isso — é tolice ficar dis-
cutindo questões internas, por
mais importantes que elas sejam.
É necessário discutí-las, é necessá-
rio enfrentá-las: a denúncia do Ci-
ro, as questões que a Adusp está
encaminhando, a presença da La-
ra, não é à toa que numa mesa co-
mo esta a gente tenha a assessoria
jurídica presente, é necessário dis-
cutir; o equívoco, a tolice que eu
chamo atenção, é deixar de levar
em conta que é necessário inserir
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a USP no sistema educacional, no
conjunto de universidades dentro
do Brasil, e saber que há uma vas-
tíssima bibliografia, não estou
vendo o Otaviano aqui, mas há
uma vastíssima bibliografia que
corre mundo e que tem a ver com
o fato de que é o Banco Mundial
que define essas políticas, porque
ele banca textos, banca seminá-
rios, banca toda uma difusão e
uma publicação e um caráter aca-
dêmico de que se reveste a discus-
são, para poder legitimar e dar
força à sua proposta. É difícil hoje
fazer uma seleção desse material
bibliográfico, explode esse tipo de
publicação. Devemos levar isso
em conta. 

No início da minha participa-
ção nesse tipo de reflexão e mili-
tância para discutir avaliação,
participei de muitos seminários,
continuo participando, mas no
início eu acreditava — estou fa-
lando mais com a observação do
Coggiola — que aqueles seminá-
rios e os resultados que saíam,
numa discussão com tanta gente
importante e tal, eram de alguma
maneira para serem seguidos.
Participei do primeiro seminário
sobre avaliação que o MEC pro-
pôs, e lá todas as falas eram diri-
gidas para mostrar que era inacei-
tável a vinculação de avaliação
com financiamento. Vincular di-
nheiro com avaliação é uma coisa
que não dá para pensar, se é que
o objetivo da avaliação é eleva-
ção, melhoria. Mas foi feito em
seguida um segundo seminário,
este restrito, para desfazer aquilo
tudo, para justificar que de fato
era necessário conseguir uma

produtividade maior, uma renta-
bilidade maior do funcionamento
de todo o sistema. Então, fico
muito contente que a discussão
no México tenha sido como você
está informando, mas tenho mui-
ta dúvida em relação a isso, e o
material que eu conheço de dis-
cussão dos efeitos absolutamente
devastadores no sistema educa-
cional mexicano, especialmente a
partir da implantação do sistema
de avaliação, é importante e rico.
Acho que a gente deve fazer cir-
cular isso aí, precisa de alguma
maneira não ficar só trabalhando

com o material do Banco Mun-
dial. Acho importantíssimo traba-
lhar com o material do Banco
Mundial, pegar os projetos, ver o
que eles financiam, como, mas
também poder dispor de certas
análises. 

A formulação claríssima que o
Otaviano fez aponta para algo
que a gente também precisa pres-
tar atenção, que são distorções
claríssimas do processo de avalia-
ção, por mais que haja diferença
de universidade para universida-
de. Quando a gente entra no es-
quema, é uma armadilha, é uma



dificuldade sair, porque tem a
meritocracia, ideologia da compe-
tência toda por trás, e qualquer
coisa que você fale corre o risco
de que você não seja tão compe-
tente assim para ser levado a sé-
rio, você pode estar defendendo
interesses não muito confessáveis,
interesses corporativos e tal. Mas
é claríssimo que toda vez que se
entra no processo há distorções, e
essas distorções que o Otaviano
apontou, não precisa nem falar de
outras, indicam que são tantas e
tão flagrantes: o tipo de publica-
ção que se faz, de qualquer coisa,
porque é preciso publicar; o tipo
de produção, que já se chamou de
produção salame, você fatia bem
fininho para poder atender aos
requisitos. 

As distorções são tão grandes,
tão recorrentes em todo lugar,
que não é possível a gente, com
um mínimo de sensatez, supor
que isso não faça parte do pró-
prio projeto. É um equívoco
maior ainda supor que essa ava-
liação, tal como ela corre, vai afe-
rir valor. É ela que está normati-
zando, criando normas, atribuin-
do valor e dirigindo a produção e
a publicação, o tornar público da
produção, de acordo com os crité-
rios que estão sendo implantados.
Isso não é uma distorção só, é al-
go que obriga a gente a pensar
com mais cuidado o quanto esse
projeto não está voltado para a
melhoria da qualidade, para a
elevação do nível da produção.
Ele está querendo é outra coisa: o
tal negócio que passa a fazer, que
o Otaviano falou muito bem, de-
monstra isso. 

LARA LORENA

“Os critérios de avaliação 
ficam à mercê de políticas
acadêmicas, de mandatos 
de reitorias, e a finalidade de se
regulamentar normas é perenizar
determinados conceitos”

N
ão posso me aventu-
rar a discutir políti-
ca acadêmica, mas o
que eu poderia
acrescentar aqui,
imaginar que na fala

do professor Hernan, quando ele
menciona que não existe na nossa
regulamentação universitária um
sistema de avaliação docente, ele
está se referindo a critérios de
avaliação docente, no caso a falta
de regulamentação desses critérios
— e não que eu seja favorável a
essa regulamentação, mas ela im-
plica também que esses critérios
ficam à mercê de políticas acadê-
micas, de mandatos de reitorias, e
a finalidade de se regulamentar
determinadas normas é exatamen-
te perenizar determinados concei-
tos. E também não é dizer que
basta então a Reitoria baixar uma
norma e promulgar e ficam esta-
belecidos os critérios. Estou que-
rendo lembrar inclusive a Consti-
tuição de 1988, embora também
não seja muito favorável à forma
como foi feita ou aos seus promul-
gadores, para cada artigo e capítu-
lo e seção foram estabelecidas co-
missões de especialistas e legitima-
dos pelos próprios constituintes,
para que fossem discutidas as me-
lhores possibilidades e aquilo que
convinha de acordo com o consen-

so deles. Então, apesar de ainda
ter um caráter um pouco arbitrá-
rio e com ranços da ditadura, a
Constituição teve essa iniciativa,
embora não tenha sido muito feliz
e atingido o objetivo final.

FRANCISCO MIRAGLIA

“Em algum sentido a
Universidade melhorou. 
Em outro sentido ficou
intelectualmente raquítica, 
em razão do fracionamento
generalizado de saberes, que
facilita a divisão e o domínio”

É
interessante, veja só,
eu tinha chamado a
atenção, e aí eu con-
cordo com a Miriam,
os instrumentos de
avaliação são expres-

são operacional de um projeto po-
lítico. Então, essa história que o
Otaviano mencionou como sendo
um equívoco não é um equívoco, é
expressão do projeto político, do
que está acontecendo. Conduz a
história mesmo. Lá no Instituto de
Matemática e Estatística, muitos
anos atrás, não sei quantos anos,
eu insisti para que a gente com-
prasse justamente o Citation Index,
que hoje se usa para fazer essa his-
tória de contar citação etc. Eu in-
sisti, bom, e daí pessoalmente me
arrependi, porque está sendo usa-
do para uma coisa para a qual não
foi feito projeto. Qual é a ques-
tão? A questão é a seguinte: eu
vou na biblioteca, estou interessa-
do num certo tema, e acho um ar-
tigo sobre o tema. Qual é o pro-
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blema? O problema é que há uma
grande variedade de cientistas tra-
balhando naquele tema. Então foi
produzido para nós cientistas um
recurso de dizer “bom, você con-
segue fazer pesquisa bibliográfica
para frente”. Se você achou um ar-
tigo, está certo?, que fala sobre
aquele tema, a referência biblio-
gráfica só fala sobre quem veio an-
tes, e é importante você ter um re-
curso para você avançar, para você
descobrir mais rápido qual é a
fronteira onde está a discussão na
qual você está querendo entrar.
Esta é a grande utilidade. E disse,
olha, é importante a gente ter, já
usei várias vezes, outras pessoas
certamente vão usar. Bom, essa é
que é a finalidade do ponto de vis-
ta da produção do conhecimento,
da produção do saber etc. etc., e é
um recurso que eu considero até
hoje importante, conseguir fazer
pesquisa bibliográfica para frente.
E evidentemente é uma compa-
nhia privada que faz esse tipo de
serviço lá. 

Quando uma pessoa aqui da
Universidade entra na sala da gen-
te e diz “eu gostaria de ser seu
orientando”, qual é a relação que
está se estabelecendo? É a seguin-
te: você tem uma pessoa que tem
uma certa experiência em fazer um
certo tipo de trabalho, de reflexão
etc. com uma pessoa que tem me-
nos. E esta relação vai se desenvol-
ver de tal forma que você vai pas-
sar experiência para essa pessoa. É
a história da relação entre apren-
diz e mestre artesão, que tem aí há
muitos e muitos anos e que é o jei-
to como a gente faz as coisas, e é o
jeito como as profissões liberais na

realidade se controlam. Ninguém
sai da Escola Politécnica para pro-
jetar vão de cimento de duzentos
metros de comprimento. Ele entra
lá na companhia, aprende, vai
crescendo no interior da profissão.
Esse papel que está colocado aí, a
história do artesanato, se coloca
como? Bom, todo artesão tem uma
certa produção que ele coloca na
praça para avaliação etc. Agora, a
tradição na qual eu fui educado é
uma tradição em que pressa é ini-
miga da perfeição. Então você sen-
ta para pensar sobre um conjunto
de questões, elabora intelectual-
mente aquelas questões, discute
com seus pares, escreve as suas
cinqüenta pagininhas, distribui
mundo afora para todo mundo ler,
vai voltar sugestão etc. e dois anos
e meio depois, três anos, você fala
aqui, apresenta no seminário na
Alemanha, fala na França, discute
com não sei quem, e dois anos e
meio depois, três anos, “agora
acho que arredondou aqui”, vamos
enviar isso. Essa é a prática. Não
dá para competir com 1350 pági-
nas cada três semanas. 

O Journal of Biological Che-
mistry tem, sei lá, 1200 páginas e sai
a cada três semanas. Não é esse o
processo de produção dentro do
qual eu fui educado e, confesso pa-
ra vocês, não vou me converter a is-
so. Como falei, não dá, trabalho
numa disciplina antiga (e dentro
dessa disciplina antiga uma parte
ainda relativamente antiga), já pas-
sou essa euforia juvenil. A nossa
questão não é “publica, não publi-
ca”, “somos contra publicação”.
Não é essa a questão. É o papel de
constituição do rigor, do saber, do

conhecimento, do cuidado com o
trabalho, com o polimento. É uma
espécie de vaidade profissional, se
vocês quiserem. De cuidado com a
produção. Qual é a mesa que eu es-
tou fazendo aqui, qual a cadeira?
Por outro lado, existe também uma
diferença entre o aparato que você
precisa para produzir, para explici-
tar conhecimento. Matemática pre-
cisa de pouco aparato: você precisa
de muito livro, biblioteca muito
boa, de capacidade de viajar, de in-
terlocução, escrever, discutir, mas
não precisa de um grande aparato
como aqui na Física, ou na Quími-
ca, na Bioquímica, Engenharia etc.
Então tem diferenças de prazo, de
ritmo. Agora, quem vai fazer esse
tipo de avaliação não pode ser ig-
norante das dificuldades para insta-
lar um laboratório aqui no Brasil,
mesmo na cidade de São Paulo, on-
de em certos lugares você tem que
cuidar da filtragem da água. Se não
instalar um equipamento de filtra-
gem da água você não vai conse-
guir fazer medida. Tem todos os
problemas de importação, tem to-
dos os problemas de circulação de
dinheiro, tem todos os problemas
de implantação, você leva anos pa-
ra fazer um laboratório funcionar,
e precisa levar isso em considera-
ção, e essa questão precisa ser ro-
tulada como sendo heróica, “esse
cara merece todo o nosso respeito,
porque sem ele não funcionava”. É
o pessoal da instrumentação, como
é que faz para fazer história sem
ter o pessoal que faz a instrumenta-
ção de forma competente? 

Todas essas diferenças preci-
sam ser respeitadas nessa história,
de modo que a publicação é o re-



sultado de um trabalho, de um
acúmulo e eu sou a favor de divul-
gar, de discutir etc. O problema é
a calma. 

Muito bem. Não sei se estava
escrito no boletim essa história do
Banco Mundial. Agora, o grupo
de estudos de educação que a gen-
te tem na Adusp há anos sabe e
estuda e se debate contra posturas
do projeto do Banco Mundial em
relação à educação, como eu me
lembro muito bem de aluno da Es-
cola Politécnica brigando contra o
projeto MEC-Usaid. Estava na
praça e se dizia: “Não queremos o
projeto MEC-Usaid”. O projeto
MEC-Usaid fazia mais ou menos a
mesma coisa que estão implantan-
do agora, para falar a verdade, se
eu bem me lembro. Então essa
história de você ter uma agência
que faz o projeto mundial de qual
vai ser sua inserção no sentido do
desenvolvimento tecnológico, eu
acho perfeitamente razoável, com-
preensível, não acho que é conspi-
ração nenhuma. Se você tem pro-
jeto de controle no nível global,
você tem que ter o equipamento
de planejamento e controle de ge-
renciamento deste projeto, é per-
feitamente compreensível isso, en-
tão não vejo isso como conspira-
ção. Vejo assim: a gente tem um
adversário organizado. 

A última questão que eu queria
mencionar é a seguinte. O Institu-
to de Matemática e Estatística, no
qual eu comecei a trabalhar há
muitos anos, não é mais o mesmo
do jeito que é hoje. A Física não é
a mesma coisa de trinta anos atrás,
a maior parte da Universidade não
é. Em algum sentido a Universida-

de melhorou. Em algum outro
sentido ela ficou mais intelectual-
mente raquítica. Isso não é res-
ponsabilidade do docente, do fun-
cionário, do aluno: é responsabili-
dade do fracionamento generali-
zado, cada um foi remetido para o
seu canto sem ter nem clareza so-
bre o que está acontecendo em ge-
ral, no próprio instituto, no pró-
prio departamento etc. Esta situa-
ção, que nos fraciona do ponto de
vista de interação de conhecimen-
tos, de saberes etc. facilita a divi-
são, facilita o controle e facilita o
domínio. Na hora em que você re-
verte essa situação, fica mais difícil
conseguir passar certas propostas
que o corpo da Universidade não
acha adequado. Então, tem um
trabalho para ser feito na direção
de interdisciplinaridade, de cons-
truir compreensões generalizadas
da Universidade, esse é um aspec-
to. E outro aspecto que precisa ser
profundamente desenvolvido, e is-
so é responsabilidade do corpo da
Universidade, e não do seu gover-
no, é essa história de a Universi-
dade ser não vendedora de servi-
ços para a comunidade, mas pres-
tadora de serviços para a comuni-
dade, entre os quais se conta o en-
sino. O ensino é uma prestação de
serviços importante, mas há outros
que a gente pode prestar e que a
gente tem, na realidade, obrigação
de prestar. Em particular esclare-
cer questões políticas, entrar no
debate sobre qual é a natureza do
que está sendo proposto e para
onde estão indo certas propostas,
ou seja, defesa do público. A defe-
sa do público é responsabilidade
da universidade pública e dessa

universidade em particular, que
infelizmente tem freqüentemente
se omitido de questões extrema-
mente importantes.

OTAVIANO HELENE

“Entre os países tidos como 
em desenvolvimento no mundo,
o Brasil é o quarto em 
produção de ciência. Coréia,
Índia e China produzem mais
ciência do que o Brasil”

O
aumento da produ-
ção científica na
Universidade, de
qualquer forma me-
dido, não está cor-
relacionado direta-

mente apenas com a titulação, é
com tudo: titulação, maturidade,
pós-graduandos, a figura do pós-
doc, professor visitante, que é coisa
que não existia anteriormente. En-
tão todo esse conjunto explica o
aumento da produção científica.
Agora só queria abordar outro
ponto que é o seguinte: o Brasil
tem 1,9% da economia mundial,
mas apenas 1% da publicação de
artigos científicos no mundo. En-
tão, apesar do crescimento recen-
te, a gente está bem aquém do que
deveria. Quer dizer, se você parti-
cipa da produção econômica mun-
dial na mesma proporção que você
participa da produção científica,
está dentro do equilíbrio, mas isso
mostra que há um desequilíbrio.
Ou a economia produz mais do
que a base intelectual do país per-
mite, ou a base intelectual do país
está muito aquém do que poderia
estar, levando em conta o que a
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economia permite. Uma das coisas
deve ser verdade. Há realmente
um atraso enorme na produção
científica do país, que precisa ser
aumentada, duplicada, triplicada
num prazo muito curto, porque se
não a gente fica numa rabeira ina-
ceitável. Não há, infelizmente, um
crescimento da produção brasilei-
ra como se quer às vezes. Muitas
vezes se cita que o Brasil tem au-
mentado recentemente sua produ-
ção científica, passando do 22º
país no ranking mundial, em 1990,
para o 18º em 1999. Um aparente
crescimento. Bom, mas espera um
pouquinho: passamos na frente de
quem, e por quê? Nós passamos na
frente de Dinamarca, Finlândia,
Áustria, Polônia e Checoslováquia.
Ou seja, passamos na frente de
países que saturaram sua produção
científica, países de dez, cinco,
quinze milhões de habitantes. Nós
somos 150 milhões. Então não é
que nós tivemos algum mérito. São
países que atingiram um patamar
de produção científica suficiente
para sua economia e para sua po-
pulação, e conseqüentemente Ín-
dia, Brasil, Paquistão e não sei
mais o quê vão passando na frente,
mas não é por um mérito intrínse-
co, é porque atingiu uma satura-
ção. Quer dizer, não precisa mais
de produção científica, a economia
não comporta, a sociedade não
quer, em certos países. Então esse
é um engano de avaliação, porque
se a gente for comparar com os
iguais a gente vê o seguinte: o Bra-
sil é hoje, entre os países tidos co-
mo em desenvolvimento no mun-
do, o quarto, a quarta posição, de-
pois da Coréia, Índia e China. Co-

réia, Índia e China produzem ciên-
cia, medida por artigos indexados e
o diabo a quatro, mais do que o
Brasil. Enquanto em 1990 a gente
estava em terceiro lugar, de lá para
cá fomos ultrapassados pela Índia
e pela China. Em 1980 também es-
távamos em terceiro lugar, atrás da
Índia e do México. Comparados
com países comparáveis, a gente
está muito mais devagar do que
deveria. Há aparentemente no
Brasil um discurso de que a produ-
ção científica aumentou etc., nós
éramos o 22º, agora somos o 18º,
mas isso não é nada significativo.
Não há espaço para esse discurso
megalomaníaco. E se a gente é ho-
je o 18º, estamos muito aquém do
que deveríamos, porque somos a
décima economia. Como é que a
décima economia mundial conse-
gue ser o 18º país a produzir ciên-
cia? É óbvio que a ciência está des-
prestigiada. E a avaliação que se

faz é no sentido de simplificar e
ainda dificultar mais o desenvolvi-
mento do país, simplesmente isso.

HERNAN CHAIMOVITCH

“Não existe correlação 
entre desenvolvimento
socialmente justo e cientista 
por milímetro quadrado. 
Ou politizamos o debate, ou
teremos que discutir detalhe”

O
dia que alguém de-
monstrar que desen-
volvimento social-
mente justo é uma
função direta do nú-
mero de cientistas

por milímetro quadrado, o mundo
vai mudar. Que eu saiba não existe
nenhuma correlação entre desen-
volvimento socialmente justo e
cientista por milímetro quadrado.
Ou a gente politiza o debate, ou a



gente vai ter que discutir detalhe.
A minha preocupação pessoal não
é quanto que vão publicar sei lá
onde daqui a cinco anos, a minha
preocupação é um pouco diferen-
te: como vamos decidir as áreas
que são convenientes para o de-
senvolvimento social deste país,
utilizando a melhor ciência possí-
vel. Porque é possível até que, pa-
ra o desenvolvimento socialmente
justo desse país, aumentar o par-
que científico não seja necessário.
Eu não acredito nisso. Agora, a
decisão não é uma decisão políti-
ca? Vamos chegar a 300.000 papers
porque aí o mundo vai mudar. Não
vai mudar coisa nenhuma. O que
se trata é discutir qual é a forma
que a produção científica, crescen-
te ou não, sei lá, vai contribuir com
alguma coisa, porque se não a gen-
te está caindo no discurso de uma
relação linear produção indexada-
desenvolvimento socialmente jus-
to, que eu desconheço como dado
experimental em qualquer lugar do
mundo. E com isso prefiro não fa-
lar mais.

MIRIAM LIMOEIRO

“Tenho a sensação de que há um
certo otimismo fora de circuito. 
A situação é grave! Não dá para
pensar desenvolvimento de
ciência sem ver onde ele está
sendo feito, por quê e para que”

E
u estou preocupada,
pelo fato de eu me
achar, mais velha que
sou do que tanta gen-
te aqui, tão pessimista.
Não sei, tenho a sen-

sação de que há um certo otimis-
mo que me parece fora de circui-
to. A situação é grave, não é brin-
cadeira! Acho que a gente se com-
plica um pouco quando entra na
história do ranking. É ranking dis-
so, é ranking daquilo, é essa distri-
buição, é aquela, somos o quarto
entre os emergentes, passamos a
ser o terceiro. É muito complicado
isso aí. Sou socióloga, faço ciência
social, sou pesquisadora, também
tenho uma dificuldade enorme de
trabalhar com a ciência, e o desen-
volvimento científico, trabalhando
num plano em que parece que ela
ganha autonomia! Não dá para
pensar desenvolvimento de ciência
sem ver onde ele está sendo feito,
por quê ele está sendo feito, para
quê ele está sendo feito. E não é à
toa que a ciência que é produzida
aqui não é do mesmo tipo da ciên-
cia que está sendo produzida, ou
que foi produzida até pouco tem-
po, na Suécia, na Alemanha. A
pergunta que eu faço é a seguinte:
nós todos nesta sala acreditamos
que as grandes corporações que
atualmente controlam o desenvol-

vimento do mundo, o quanto elas
estão interessadas em que as nos-
sas universidades, os nossos mara-
vilhosos departamentos nas nossas
maravilhosas universidades, pro-
duzam o conhecimento de que
elas necessitam? Isso nos deixa
dormir em paz? A mim, não. Eu
sou da área de ciências sociais. Sei
qual é a profunda transformação
que está ocorrendo nos últimos
anos na produção das ciências so-
ciais, inclusive entre nós, com o di-
nheiro, com financiamento, e fico
muito preocupada com a possibili-
dade de crescimento para a frente.
Não sei, pode ser que na Física a
situação seja absolutamente dife-
rente. Acho que não é pessimis-
mo, é até um pouco de realismo: a
ciência é produzida dentro das so-
ciedades e ela atende às demandas
que essa sociedade propõe. E nós
não vivemos num país que de re-
pente a gente chama de emergen-
te, não se dá conta de que é capi-
talismo dependente, que tem limi-
tações muito sérias deste capitalis-
mo dependente, desde sempre, e
que a situação hoje é muito mais
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crítica e preocupante do que era
algum tempo atrás. Lamento, vo-
cês chamaram um sociólogo para
vir até aqui.

FRANCISCO MIRAGLIA

“Tem colega nosso nas
universidades federais sem
reajuste de salário há seis anos,
fazendo das tripas coração. 
Esse mesmo conjunto de 
pessoas é desqualificado 
pelo governo federal”

N
a minha primeira in-
tervenção eu tinha
chamado atenção
para algumas ques-
tões fundamentais
em que a Universi-

dade precisa se meter: destruição
do ensino fundamental, reforma
da Previdência, todas essas ques-
tões sociais, Constituição, história
da sonegação de impostos… Nes-
tes números que o Otaviano men-
cionou, entre 1,9 e 1 significa o se-
guinte: estão aplicando mais di-
nheiro em certas atividades do que
em outras. A gente fez uma dis-
cussão, essa que o Hernan puxou,
algum tempo atrás, o Hélio Guer-
ra Vieira, que é coordenador da
Codage, estava nesta mesa, tinha
também gente da Fipe, o coorde-
nador da Fipe, e discutindo o quê?
Financiamento da Universidade
pública, da pesquisa etc. Eu na
realidade não fiquei surpreso com
isso, mas algumas pessoas ficaram:
eu e o Hélio tínhamos exatamente
a mesma posição, que dizia o se-
guinte: ou o Estado brasileiro do
ponto de vista de política vai, em

função da construção da autono-
mia e soberania do país, investir
dinheiro em educação básica, em
ciência, em tecnologia, quer dizer,
essa bobagem de que a gente pre-
cisa é de professor primário, não
precisa de Universidade, essa bes-
teira, ou não conte com a Pfizer,
não conte com a IBM, não conte
com a General Motors. A IBM
tem um laboratório nos Estados
Unidos, sai prêmio Nobel em Físi-
ca etc., não vai fazer isso aqui. 

Aliás, os investimentos substan-
tivos em pesquisa nos países cen-
trais são feitos pelo Estado. Há uns
seis anos, o Congresso americano
discutia cortar verbas de pesquisa
nos Estados Unidos. Apareceu um
manifesto no Washington Post, de
página inteira, que dizia o seguin-
te: “O corte das verbas de pesquisa
significa a destruição do american
way of life”. Não existe maneira de
você mais ameaçar um americano
do que dizer que vai destruir o mo-
do americano de vida. E dizia o se-
guinte: “O marca-passo, as vacinas,
toda a estrutura que a gente tem
de sustentação de uma sociedade
razoavelmente organizada foi pro-
duzida pelos pesquisadores no in-
terior das universidades, nos labo-
ratórios de pesquisa, e é absoluta-
mente fundamental que seja man-
tida”. E era assinado sabe por
quem? Por quatorze dos principais
executivos das maiores multinacio-
nais: Esso, Shell, IBM, Xerox… to-
do mundo. Que dizia o seguinte: é
responsabilidade do Estado fazer
isso, sabe por quê? Porque eu te-
nho que dar satisfação para o meu
acionista no final do ano, não pos-
so ficar sustentando investimento a

perder de vista, que sei lá quando
vai ter o retorno. Esse conjunto de
pessoas que a mídia mencionou sa-
be muito bem que investimento es-
tratégico em ciência, tecnologia,
nas artes, na cultura… porque veja
bem, vamos lembrar aqui do Hil-
lary Putnam, que dizia o seguinte:
“Acho que ciência é uma atividade
humana extremamente séria, mas
eu não gostaria de ser confundido
com uma pessoa que acha que é a
única atividade humana séria”.
Não é a única, e talvez não seja a
mais importante, é tão importante
como o resto das atividades huma-
nas que não são científicas. Muito
bem, eles sabem disso. 

E o Brasil, a Argentina, a Índia,
a China, esses países ditos emer-
gentes, porque chamavam-se anti-
gamente subdesenvolvidos, já tinha
uma desqualificação só na classifi-
cação, eles não estão interessados
em investir dinheiro, não conte
com o setor privado para fazer es-
se tipo de coisa. Essa é uma idéia
que por exemplo tentam vender
aqui de vez em quando. O máximo
que o setor privado vai financiar é
adaptação tecnológica. No máxi-
mo. Pesquisa pura, básica, lá mes-
mo no fundo, não vai fazer. Agora,
por fim: o governo Fernando Hen-
rique Cardoso, governo Mário Co-
vas, Congresso Nacional, Universi-
dade de São Paulo, Unicamp,
Unesp, o aparato institucional uni-
versitário brasileiro, fez essa briga?
Faz essa briga? Não faz. Ou seja,
concordo que a gente tem que po-
litizar e discutir a política global
etc., eu concordo, e a gente tenta
nas nossas possibilidades fazer esse
debate. Agora, a instituição não



faz. Pelo contrário, ela freqüente-
mente reitera processos de concen-
tração de renda, os organismos fi-
nanciadores promovem processos
de concentração de renda, quanto
mais você for capaz de fazer por-
que você foi financiado, mais fi-
nanciamento você vai ter para con-
tinuar fazendo o que está fazendo.
É  uma espécie de reforço negativo
para quem é emergente. Então, es-
te dado que o Hernan mencionou,
que na realidade a proporção en-
tre o que a USP produz e o que o
resto do país produz não cresceu, é
a mesma, diz o seguinte: tem gente
aí nas universidades federais (por-
que não dá para contar as universi-
dades particulares, eventualmente
uma PUC, que no final foi destruí-
da, porque acabou o financiamen-
to do BNDES, foi todo mundo em-
bora), tem colega nosso nas uni-
versidades federais sem reajuste de
salário há seis anos, fazendo das
tripas coração. Esse mesmo con-
junto de pessoas é desqualificado
pelo governo federal. Esse negócio
de “funcionário, não trabalha, pre-
cisa fiscalizar”. E esse tipo de des-
qualificação nós temos aqui tam-
bém dentro dessa Universidade. A
gente vai precisar se organizar pa-
ra parar com isso. Para conseguir
trabalhar em paz, para produzir
coisa de boa qualidade, com o ri-
gor, cuidar do ensino e cuidar da
nossa própria reprodução. 

Porque veja o seguinte: esta
Universidade está envelhecendo, se
a gente somar a idade de todo
mundo que está no catálogo e divi-
dir pelo número de professores dá
50 anos de idade, ou 48, 49. Esta-
mos ficando velhos, essa é a ques-

tão, e precisa de renovação, e pre-
cisa de vagas, e precisa de quadros,
e precisa de professor, e precisa de
ensino. Ensino que transmita os pa-
drões de produção do conhecimen-
to e de compreensão da sociedade
que a gente considera adequados
para o exercício da cidadania, para
a construção da ciência, para a
construção do saber, para a cons-
trução da sua competência profis-
sional, da sua inserção na socieda-
de. Veja, Hernan, eu não sei o que
vai acontecer no Departamento de
Música; agora, a experiência que as
pessoas têm tido com a CERT es-
sencialmente é a seguinte: “Nós
queremos publicações internacio-
nais”. E daí você diz assim, “Bom,
tenho aqui o Boletim da Sociedade
Brasileira de Matemática”. O Bole-
tim da Sociedade Brasileira de Ma-
temática é uma revista procurada.
Freqüentemente a Sociedade Bra-
sileira de Matemática faz trocas ex-
tremamente interessantes com re-
vistas prestigiosas. Aí você vai des-
cobrir que o Boletim da Sociedade
Brasileira de Matemática não ser-
ve. Ou seja, não é internacional
que se quer, é estrangeiro. Porque o
Boletim da Sociedade Brasileira de
Matemática é internacional. Tem
revista brasileira de geologia, de fí-
sica, de filosofia, que é internacio-
nal. Então, não é internacional: é
estrangeiro. Você falou com absolu-
ta clareza que não concorda com
esse ponto de vista, se eu entendi
direito; agora, de algum jeito esse é
o ponto de vista vigente aqui, ago-
ra, para uma parcela muito grande
das pessoas que convive aqui, com
toda a desqualificação que isso
contém. 

Então, veja bem: o governo da
Universidade tem responsabilida-
de sobre essa estrutura. Agora, o
governo da Universidade é correia
de transmissão da política do
FMI? Não acho. O governo da
Universidade é simplesmente um
joguete na mão da política de Fer-
nando Henrique Cardoso? Não,
não acho. Agora, se ao corpo da
Universidade fosse permitido com
mais democracia, com mais trans-
parência, reagir, conseguiria reagir
a esse caldo cultural mercadológi-
co etc. que tem no interior da so-
ciedade, que é hegemônico, e que
portanto determina… não é que
todo mundo aqui é ideólogo do ca-
pitalismo, é que na dúvida você an-
da onde?, você anda na trilha que
o pensamento hegemônico colo-
cou como sendo a natural. Então
de repente essa história de econo-
mia de mercado, globalização, fica
parecendo que é tempestade: é o
seguinte, a órbita de Netuno é es-
sa, não dá para discutir a órbita de
Netuno. Mentira! Mentira! É uma
invenção de um certo conjunto de
pessoas, com uma proposta de
condução, e que não tem nada de
“forças da natureza”. Ela pode ser
revertida, há outras idéias e outras
propostas na praça. E aqui dentro
dessa Universidade também vige
essa história, “forças da natureza”.
Não é forças da natureza, é uma
concepção específica de condução
e de gerência do trabalho acadêmi-
co, à qual um certo conjunto da
Universidade é contrário, acha que
destrói, na realidade, a natureza
do trabalho que está sendo cons-
truído e a relação da Universidade
com a sociedade. RA
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